
Aa1TT DIRETORIA SÉRGIO DE ASSIS LOBO - DSL

GABINETE DO DIRETOR RELATOR
AGÊNCIA NACIONAL DE

TEANSPORTESTEESESTRES

RELATORIA: DSL

TERMO VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 332/2018

ANTT

N°

RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DA

OBJETO DELIBERAÇÃO N° 594, DE 28/08/2018 MARTE

TRANSPORTES LTDA

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.160087/2016-86

PROPOSIÇÃO
COTA N° 12365/2018/PF-ANTT/PGF/AGU

PROPOSIÇÃO DSL: PELA APROVAÇÃO

ENCAMINHAMENTO: À VOTAÇÃO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se do Recurso Administrativo Hierárquico com Pedido de Efeito

Suspensivo impetrado pela empresa Marte Transportes Ltda., inscrita no CNPJ sob o n°

08.374.191/0001-57, em face da Deliberação n° 594, de 28 de agosto de 2018, que anulou o

Termo de Autorização de Serviços Regulares TAR
O
183 concedido àquela empresa.
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A empresa Marte Transportes S.A. (atual Marte Transportes Ltda.) protocolou
em 03/05/2016, sob o n° 50500.160087/2016-86 (fis. 02-47), requerimento e documentos para

obtenção do Termo de Autorização de Serviços Regulares - TAR para a prestação do serviço

regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros.

Posteriormente, complementou a documentação conforme se verifica às fis. 48-84.

Após analisar a documentação, a Superintendência de Serviços de Transporte

de Passageiros - SUPAS aprovou o pleito, conforme se verifica mediante a mensagem

eletrônica de 06/09/2018, à fi. 85.

Então, fundamentada no Voto DMV 204/2016, de 08/09/2016, a Diretoria

Colegiada aprovou a Resolução ANTT n° 5.182, de 08/09/2016, publicada no Diário Oficial

da União - DOU de 09/09/2016 (fi. 87), por meio da qual a empresa Marte Transportes S.A.

obteve o Termo de Autorização de Serviços Regulares
0

183, para a prestação do serviço

regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, sob o

regime de autorização.

Contudo, em 18/10/2017, após constatar falha na análise do requerimento de

TAR da interessada, a SUPAS encaminhou o Ofício n° 887/2017/SUPAS, de 18/10/2017 (fl.

88), solicitando a comprovação de capital social integralizado, conforme frota cadastrada, sob

pena de revogação do ato que aprovou o TAR n° 183.

Em resposta, por meio de documento protocolado em 27/12/2017, sob o n°

50535.000189/2018-16 (fis. 96-99), a transportadora informou que o capital social

integralizado de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) foi comprovado por meio da Ata

Geral de Assembleia Extraordinária registrada na Junta Comercial sob o n° 97567154 (fi. 104)

e Certidão Simplificada da Junta Comercial (fis. 100-10 1).

Por meio da Nota Técnica n° 77/2018/GEHAF/SUPAS, de 20/07/2018 (fis.

116-118), a Gerência de Habilitação de Transporte de Passageiros e Gestão do Fretamento -

GEHAF, vinculada à SUPAS, informou que, à época da publicação Resolução ANTT n°

5.182/20 16, a transportadora não reunia todos os requisitos necessários para a obtenção do

TAR e, assim, propôs a anulação do referido ato.

A Diretoria Colegiada, consubstanciada no Voto DEB 237/2018, de

20/08/2018 (fis. 128-130), aprovou a Deliberação n° 594, de 28/08/2018, publicada no DOU

de 03/09/2018 (fl. 133), que anulou o Termo de Autorização de Serviços Regulares n° 183,

concedido à empresa Marte Transportes S.A. (Marte Transportes Ltda.).

Em 11/09/2018, por meio do Ofício n° 1059/2018/SUPAS/ANTT (fi. 136), a

transportadora foi informada acerca da publicação Deliberação n° 594/2018, assim,

inconformada com a decisão, interpôs Recurso Admii\s\rativo Hierjrquico com Pedido de
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Efeito Suspensivo em 10/09/2018, protocolado sob o n° 50535.002177/2018-18 (fis. 142-

155).

A Gerência de Regulação e Análise Processual - GERAP, vinculada à SUPAS,

analisou o Recurso apresentado e, por meio da Nota Técnica n° 686/20 1 8/GERAP/SUPAS, de

19/10/2018 (fis. 176-176v.), recomendou o conhecimento do pedido de recurso interposto

pela empresa, negando-lhe o efeito suspensivo. Dessa maneira, juntou aos presentes autos o

Relatório à Diretoria (fis. 178-179) e a minuta de deliberação (fi. 180), e os encaminhou à

consideração superior.

Após instada, a Procuradoria Federal Junto à ANTT - PF/ANTT, por meio da

COTA
O

12365/2018/PF-ANTT/PGF/AGU, de 29/10/2018 (fis. 182-189), encaminhou o

presente processo à SUPAS para cumprimento da decisão judicial nos termos do Parecer de

Força Executória 50/2018/OAN, proferida na Ação n° 1009187-14.2018.4.01.3300 da

1 1aVJF/BA, para suspender os efeitos do ato que anulou o TAR n° i 83 da empresa

interessada.

A SUPAS, então, analisou o Recurso interposto pela transportadora e se

pronunciou nos termos da Nota Técnica n° 139/2018/GEHAF/SUPAS, de 07/11/2018 (fis.

193-196v.), como se vê:

4. DA ANÁLISEDO RECUPSO

Diante dos fatos supracitados, inconformada com a decisão da ANTT, a empresa

apresentou recurso administrativo com pedido de efeitos suspensivo (fis. 142-155) que,

em razão de sua urgência, foi analisado deforma apartada ao mérito.

Assim, ao analisar o caso, a GERAP se manifestou sobre o pedido de recurso com

efeito suspensivo, por meio da Nota Técnica n°686/2018/GERAPSUPAS, a qual

sugeriu ao GAB o conhecimento do pedido de recurso interposto pela empresa,

negando-lhe, porém, efeito suspensivo (fis. 176-180).

O GAB encaminhou o feito à PF/ANTT para análise e manifestação. Por sua vez,

PF/ANTT o remeteu novamente à SUPAS (COTA n° 12365/2018/PF-ANTT/PGF/AGU

-fis. 182-187), tendo em vista à superveniência da decisãojudicial proferida na Ação

n° 1009187-14.2018.4.01.3300 da 11°VJF/BA que suspendeu os efeitos da

Deliberação ANTT n°594/2018 que anulou o TAR da empresa interessada.

(..)

Nesse sentido, quando da anulação do TAR da empresa interessada, a concordância

da descrição fática apresentada pela ANTT com a realidade prevalece até prova em

contrário, no que a doutrina especializada denomina presunção iuris tantum de

veracidade dos atos administrativos.
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No presente caso, tem-se que a Nota Técnica n° 77/2018/GEHAF/SUPAS (fis. 116-

118) informa que, no tange ao capital social integralizado mínimo exigido, foi

verflcada posteriormente a inconsistência na análise processual que concedeu o TAR

à empresa interessada. Assim, a empresafoi instada a sanar apendênciapor meio do

oficio n° 887/SUPAS (/1.88).

Ocorre que mesmo não constando na Resolução ANTT n° 4.770/2015 a previsão de

prazo adicional para a integralização de capital social, deve- se atentar para o fato

de que a empresa detinha esse aporte no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de

reais), o que pode ser comprovado por meio do extrato (Certidão SimplJIcada)
emitido pela junta comercial do estado da Bahia (JUCEB), documento dotado de fé

pública (lis. 161-162), bem como pelo balanço patrimonial apresentado à época da

análise seupedido de TAR (lis. 82-83).

(..)

Em consulta aos autos do presente processo, ver?fica-se que o capital social indicado

pela empresa no balanço patrimonial na época da emissão de seu TAR (lis. 82-83)

corresponde ao valor de R$ 3.101.720,81 (três milhões, cento e um mil e setecentos e

vinte reais e oitenta e um centavos) e pertence ao grupo patrimônio líquido, para

qual não existe mais exigibilidade, estando dessaforma integralizado.

O próprio poder judiciário, em recente decisão (lis. 185-18 7), concedeu liminar,

proferida nos autos do processo n° 1009187-14.2018.4.01.3300, lia VFSJ/BA,

beneficiando a empresa interessada, tendo como fundamento para sua decisão, entre

outros elementos, a existência do capital social integralizado no extrato (Certidão

Simpl/Icada) e na Ata Geral de Assembleia Extraordinária apresentados, ou seja,

reconhecendo que estes são documentos hábeis, por meio dos quais a interessada

pode comprovar a integralização de seu capital social, ainda que não conste a

informação de que o aporte financeiro consignado na citada Ata se trata de capital

social integralizado.

Destarte, embora a orientação na SUPAS à época do processo de publicação de TAR

da empresa fosse de que o capital social integralizado deveria ser comprovado por

meio do ato constitutivo, verjfica-se que, considerando os argumentos acima

expostos, a empresa interessada possuía capital social integralizado mínimo exigido

conforme os termos da Resolução ANTT n° 4.770/2015, quando da publicação de

seu Termo de Autorização.

5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, bem como considerando que o pleito da interessada encontra

suporte fático-jurídico para o seu acolhimento, submete-se a presente Nota à

consideração superior, com sugestão de revogação da Deliberação ANTT n° 594, de

28 de agosto de 2018, publicada no DOU de 03/09/2018, que anulou o TAR n° 183,

concedido à Marte Transportes Ltda., CNPJ n° 08.374.191/0001-57.
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(..)
"

(sic - grifo nosso)

Assim, a SUPAS juntou ao presente processo o Relatório à Diretoria (fis.

197200v.) e minuta de Deliberação (fi. 201) e os encaminhou à consideração da Diretoria

Colegiada.

Em 13 de novembro de 2018, os presentes autos foram distribuídos a esta

Diretoria DSL nos termos do Despacho n° 3.124/2018 (fi. 203), oriundo da Secretaria-Geral -

SEGER.

III - DA ANÁLISE PROCESSUAL

Conforme estabelece a Lei n° 10.233, de 2001, compete à ANTT dentro de sua

esfera de atuação, que inclui o transporte rodoviário interestadual e internacional de

passageiros, autorizar a prestação do serviço de transporte rodoviário coletivo interestadual e

internacional de passageiros realizado em regime de fretamento sob as formas turístico,

eventual e contínuo.

O artigo 24, inciso IV, do referido diploma legal, confere a esta Agência a

atribuição de elaborar e editar normas e regulamentos relativos à prestação do serviço de

transporte. Nesse sentido, exercendo o cumprimento de suas atribuições legais, foi editada a

Resolução ANTT n° 4.770, de 25 de junho de 2015, que estabelece que para obtenção do

Termo de Autorização, a empresa transportadora deverá efetuar cadastro por meio da

apresentação de requerimento à ANTT, acompanhado da documentação exigida nos termos

dos seus Arts. 6° ao 19.

No que concerne à comprovação de capital social integralizado, consta no rol

de exigências indicadas pela Resolução ANTT n° 4.770/20 15:

Art. 8° Para a comprovação da regularidade jurídica, a transportadora deverá

apresentar:

(..)

IV - ato constitutivo, devidamente registrado, como empresa nacional, do qual conste,

como um dos objetivos, a prestação de serviços de transporte coletivo regular de

passageiros, e que comprove a disposição de capital social integralizado nos termos

definidos no Art. 9° desta Resolução;

(..)

Art. 9°A documentação relativa à regularidadefinanceira será constituídapor:

I - ato constitutivo e suas alterações que con,'zprove capital social mínimo de:
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a) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) quando a frota for constituída por, no

máximo, 10 (dez) ônibus;

b) R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) quando afrotafor constituídapor mais de

10 (dez) e até 50 (cinquenta) ônibus; ou

c) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) quando afrotafor constituídapor mais

de 50 (cinquenta) ônibus.

(..)"

A SUPAS, por meio da Nota Técnica n° 139/2018/GEHAF/SUPAS, afirma que

o capital social indicado pela empresa no balanço patrimonial integralizado, à época da

emissão de seu TAR, correspondia ao valor de R$ 3.101.720,81(três milhões, cento e um mil

e setecentos e vinte reais e oitenta e um centavos).

Dessa forma, constata-se nos autos que a transportadora possuía capital social

integralizado mínimo exigido nos termos da Resolução ANTT n° 4.770/20 15, quando da

publicação de seu Termo de Autorização.

A Resolução ANTT n° 4.770/2015 prevê as formas de extinção da autorização

e trata, ainda, acerca da nulidade do ato de delegação em razão de vício de legalidade,

conforme se verifica:

"Art. 59. Extingue-se a autorização por:

I - plena eficácia do Termo de Autorização;

II- revogação;

III - renúncia;

IV - anulação;

V -falência; ou

S

VI - extinção da autorizátaria.

Parágrafo único. A extinção da autorização importará impedimento da continuidade

daprestação dos serviços, e a transportadora nãofarájus a qualquer indenização.

(..)

Art. 62. Quando se verjficar vício de legalidade no ato de delegação, a ANTT deverá

declarar a sua nulidade, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveriam

produzir, além de desconstituir osjá produzidos.

Parágrafo único. Não acarretando lesão ao interesse público nem prejuízo a

terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados.

Da mesma forma, a Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, estabelece que a

Administração deve anular seus próprios atos, quandoÇsses estiverem eivados de alguma
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ilegalidade. Em seu art. 54, essa lei estabelece que o prazo para anular "os atos

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco

anos, contados da data em queforam praticados, salvo comprovada má-fé ".

Nesse sentido, ainda, de acordo com a Súmula 473 do STF, "a Administração

pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles

não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaçãojudicial ".

A SUPAS, após analisar o Recurso interposto, verificou que o pleito da

interessada encontrou suporte fático-jurídico para seu acolhimento e sugeriu a revogação da

Deliberação ANTT
O

594/ 2018, nos termos da Nota Técnica n° 139/2018/GEHAF/SUPAS.

Considerando a observância dos dispositivos legais aplicáveis ao caso, bem

como as considerações técnicas e jurídicas, esta DSL propõe a revogação da Deliberação

ANTT
O

594/2018, que anulou o TAR n° 183 concedido à Marte Transportes Ltda.

IV - DA PROPOSIÇÃO FINAL

Diante do exposto, considerando as instruções técnica e jurídica supracitadas,

VOTO por revogar a Deliberação ANTT
0

594, de 28 de agosto de 2018, que anulou o TAR

n° 183 concedido à Marte Transportes Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 08.374.191/0001-57.

Brasília-DF, 20 de novembro de 2018.

)E\ASIS LOBO

Diret

À Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento.

Em, 20 novembro de 2018.

Ass4}WfAI\J9 -

Wilma Virginia A. Ribeiro Assunção
Matrícula 1006863

Assessora

Oiretori S&gio Lobo - DSL
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